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ATA DA 53ª REUNIÃO  DO CONCÂMPUS DO CÂMPUS GOIÂNIA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS

Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, às quatorze horas, presencialmente, realizou-
se a 53ª Reunião, ordinária, do Conselho de Câmpus (Concâmpus) do Câmpus Goiânia do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), para tratar dos seguintes pontos de pauta: I - abertura da reunião,
discussão e votação da Ata da 52ª Reunião; II - leitura da ordem do dia: relato, discussão e votação; III- Apresentação
da proposta de Regulamento da Constituição das Câmaras e/ou Comissões Especiais no âmbito do Concâmpus; IV-
Propostas de pautas a partir da apresentação do Balanço do estágio histórico e social do Câmpus Goiânia no período
de 2021 a 2023; V- Apresentação e aprovação da proposta de Metodologia de discussão do acesso ao Campus
Goiânia; VI- Processo  23373.004968/2022-96 - Pedido de fechamento da oferta do Curso Técnico Integrado em
Desenvolvimento de Sistemas na Modalidade EJA; VII- Processo 23373.003739/2021-73 - Proposta de curso - Projeto
Pedagógico do Curso Técnico em Hospedagem Modalidade Subsequente do IFG – Goiânia; VIII - Processo
23373.002183/2023-60 - PPC do Curso Técnico Subsequente em Informática para Internet; IX- Assuntos de ordem
geral. A reunião foi conduzida pela Presidente do Concâmpus, Conselheira Adriana dos Reis Ferreira, com a presença
dos seguintes conselheiros: Alexandre Silva Duarte, Aline Rezende Lima Vasconcelos, Ana Clara Lima de Oliveira, Ana
Lúcia Siqueira de Oliveira, Ariana Cárita de Assis Marinho Silva, Daniela Hilda de Souza Siqueira, Erika Regina Leal de
Freitas, Fabiane Costa Oliveira, Fernando Augusto Messias, Janaina Ferreira, João Dib Filho, Juliana Damando Vaz,
Karoline Victor Fernandes, Lamartine Silva Tavares, Lucas Bernardes Borges,  Rafael Gonçalves Borges, Regina Célia
Magalhães Marinho, Ricardo Freire Gonçalves, Silas Batista de Urzeda, Thamise Sampaio Vasconcelos Vilela, Thiago
Claro Gondim, Vinicius Carvalhaes, Walmir Barbosa e Wesley Pimenta de Menezes. A presidente do conselho deu
início à reunião apresentando os pontos de pauta e parabenizou os servidores pelo dia do servidor público, 28 de
outubro, e também parabenizou a comissão organizadora da Secitec pelo sucesso do evento, falando sobre seus
resultados e o engajamento obtido entre servidores e alunos. Afirmou ser necessária a divulgação da instituição e
investimento em ações de permanência e êxito. Falou também sobre a Fecin, que aconteceu na mesma semana da
Secitec. A presidente perguntou aos conselheiros se alguém queria propor alguma alteração na ata da última reunião,
enviada para os e-mails de todos. O aluno Silas Batista de Urzeda afirmou que seu nome não constou como presente
na ata e a presidente afirmou que sua presença seria registrada. A ata foi aprovada por todos os presentes. Adriana
passou para a pauta “Regulamento da constituição das câmaras”, cuja minuta foi redigida pelos conselheiros Fernando,
Ana Lúcia e Regina e encaminhada aos e-mails dos membros do conselho. Conforme decidido em reuniões anteriores,
quando se tratasse de regulamento, o texto seria lido e discutido ponto a ponto na reunião antes de ser aprovado.  O
conselheiro Fernando Messias explicou sobre construção da proposta de regulamento da constituição das Câmaras
Consultivas do Concâmpus. Afirmou que tomaram como base os conselhos institucionais (Conepex e Consup) e,
principalmente, as questões postas na Resolução 18/2020 do Consup, que regimenta os Conselhos de Câmpus do IFG.
A presidente do conselho iniciou a leitura da minuta, e fez um destaque a respeito da necessidade de discutir melhor
como se dará a composição de cada câmara. Na leitura do capítulo segundo, sobre competências, especificamente da
câmara de ensino, a conselheira Fabiane questionou se o GT estava propondo que se construísse um projeto político-
pedagógico do Câmpus a partir desses documentos. O conselheiro Fernando Messias justificou que consideraram
importante manter o termo Projeto Político-Pedagógico do Câmpus para dialogar com a resolução do Concâmpus, que
prevê a existência deste projeto. Sobre o artigo 6º, competências da Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação, a
conselheira Ana Lúcia sugeriu acrescentar o trecho “dentro da área de atuação da câmara, assim como acrescentar
este texto nos artigos das competências das demais câmaras. A conselheira Fabiane pediu para acrescentar um
destaque no inciso V, dizendo que não são só programas e acrescentando “cursos de pós-graduação”. A mesma
alteração foi feita no inciso seis. O texto do inciso VIII foi complementado com o trecho “no âmbito do câmpus”. Com
relação ao artigo sobre a câmara de extensão, foi discutido o texto do inciso V, e acrescentado como competência “dar
suporte à câmara de ensino nas análises da curricularização da extensão” e o texto “em observância ao plano local de
extensão e em diálogo com o comitê”. Os membros do Concâmpus concordaram em excluir o inciso VII, por conter
competências de assessoramento que são da Gerência de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão. Uma discussão foi
iniciada sobre a necessidade de cuidado para que as câmaras não assumam espaços de gestão, e sim competências
consultivas e propositivas. Os incisos VII, VIII e IX foram excluídos. Ficou decidido que os verbos (propor ações, emitir
pareceres, etc) serão incluídos no caput sobre as competências de todas as câmaras, e nos artigos específicos de cada
câmara, serão especificados os objetos dos verbos. Os conselheiros decidiram também trocar o termo “circular” por
“documento oficial emitido pela diretoria”, para designação dos membros das câmaras.  Quanto ao artigo sobre a
Câmara de Gestão, foi excluído o inciso V, que trazia a competência sobre propor e analisar as prioridades no que tange
aos recursos para investimentos, aquisições e ações de ampliação e reforma dos espaços físicos, uma vez que já



estaria dentro do Plano Diretor do Câmpus. Sobre o inciso VI, foram discutidos os termos mais adequados, e decidiu-se
por trocar pela frase “Analisar propostas de planejamento orçamentário anual”. O inciso VII também foi excluído por
estar contemplado no inciso VI e no plano diretor, assim como o inciso VIII, que falava sobre análise de recebimento de
doações e alienações de bens móveis e imóveis. No inciso IX, foi acrescentado “orientações da Comissão Interna de
Saúde do Servidor Público (CISSP)”, em relação ao plano anual de capacitação dos servidores. Ficou decidido que o
capítulo sobre a composição das câmaras ficará no início do documento. Decidiram que as câmaras serão compostas
de no mínimo 5 membros titulares do Concâmpus, sendo que, se o número não for atingido, a presidência do conselho
poderá indicar. Os membros suplentes acompanharão os seus titulares nas câmaras em que atuam. Os membros
podem participar de mais de 1 câmara. Ficou decidido acrescentar no capítulo das disposições gerais e transitórias que
caberá à secretaria do Concâmpus acompanhar as câmaras no que tange à distribuição das demandas e dos processos
e aos prazos para a emissão dos pareceres. A minuta do regimento foi aprovada. Após a publicação do documento,
será enviado um e-mail aos conselheiros para que se manifestem sobre qual(is) câmara(s) integrarão. Sobre o ponto de
pauta da reunião do conselho “Propostas de pautas a partir da apresentação do Balanço do estágio histórico e social do
Câmpus Goiânia no período de 2021 a 2023”, a presidente afirmou que o conselho ficou de definir as pautas prioritárias
do Concâmpus a partir desse balanço. Nas primeiras reuniões, antes da finalização do balanço, houve proposição de se
pensar a pós-graduação do câmpus como uma referência institucional, proposição de se pensar em instituir uma “casa
extensionista” e a proposição sobre a questão do redimensionamento dos espaços do câmpus, e os conselheiros
ficaram de elaborar outras pautas a partir da apresentação do estudo. O conselheiro Vinícius Carvalhaes apresentou as
seguintes propostas do Departamento de Áreas Acadêmicas IV sobre: Plano de Capacitação de Servidores; Propostas
de divulgação de cursos; Análise   da evasão e da relação entre candidatos inscritos e efetivamente matriculados; Plano
de oferta de vagas de servidores, reposição de aposentados e fluxo de compras. A presidente Adriana deu algumas
explicações sobre o Orçamento e Plano Diretor e decisões à respeito de prioridades de aquisições, dizendo que foi
solicitado aos gestores o levantamento de demandas e que serão discutidas e, posteriormente levadas ao pleno do
Conselho de Câmpus para estabelecer as prioridades institucionais. Ressaltou também que a Coordenação de
Recursos Humanos e Assistência ao Servidor começará um estudo sobre o Redimensionamento de servidores técnico-
administrativos e que hoje o banco de professores chegou ao seu limite, mas que o de TAEs está com 35 servidores a
menos. Enfatizou que, segundo a Diretoria de Recursos Humanos e Desenvolvimento Institucional do IFG, para chegar
aos 200 técnicos, seria necessário que o câmpus tivesse 7 mil alunos matriculados. Segundo a presidente, será preciso
lutar para garantir pelo menos a manutenção de 165 técnicos, com recuperação das vagas perdidas devidos aos cargos
extintos. A conselheira Fabiane chamou a atenção para a necessidade de abrir as reuniões do Concâmpus para a
proposição dos cursos pelos departamentos, como foi feito com o departamento IV, pois a tramitação dos projetos
pedagógicos de cursos (PPCs) pode ocorrer independentemente do Plano de Oferta de Cursos e Vagas (POCV). A
presidente afirmou que os chefes dos departamentos já estão cientes de que podem já encaminhar as propostas de
inclusão ou exclusão de cursos para a secretaria do concâmpus. As pautas que estão sendo discutidas deverão ser
direcionadas às câmaras adequadas. Os setores do câmpus deverão fazer levantamentos para subsidiar os estudos das
câmaras. Segundo a presidente, as pautas que ficaram para trás serão incluídas nas próximas reuniões do Conselho e
distribuídas às referidas câmaras, após a publicação do regulamento aprovado em tela. A existência das câmaras vai
possibilitar análises técnicas e oportunizar a qualificação do debate. Passando para o próximo ponto de pauta, a
conselheira Daniela foi convidada pela presidente a apresentar a proposta de como será conduzido o debate da
comunidade a respeito das catracas, que recebeu o título “Escolas, liberdades e violência” que foi apresentada e
aprovada pelo conselho, com ressalva nas datas propostas que coincidiam com outros eventos já agendados e que
terão a participação da comunidade. A próxima reunião do conselho ficou marcada para o dia 27 de novembro, das 9h
às 12h. Com acordo entre os conselheiros, encerrou-se a reunião.  Para constar, eu, Cristiane Hirata, redigi a presente
Ata, baseada em gravação integral da reunião.
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